Comarca de Rio das Ostras - 2ª Vara 
Juiz: Henrique Assumpção Rodrigues De Almeida
Processo nº 0003164-75.2011.8.19.0068
Cuida-se de AÇÃO ORDINÁRIA interposta por ALINE DOS SANTOS LIMA em face de MSC CRUZEIROS DO BRASIL LTDA. e RAMON MOUTA RIBEIRO ABILIO. Alega a autora, em síntese, que contratou com o 'primeiro réu' cruzeiro marítimo e no decorrer da viagem conheceu o 'segundo réu', com quem teve breve relacionamento, desfeito ainda durante o passeio, fato que o motivou a entrar sem sua autorização na cabine, ou seja, por descuido dos funcionários do navio, e atirar sua bagagem no mar, obrigando-lhe a usar roupa da tripulação até o término itinerário. Com base nisso, pugna pela condenação solidária dos réus a lhe indenizar danos morais e R$ 11.000,00 (valor total da bagagem), a título de danos materiais. A inicial veio instruída com os documentos de fls. 12/27. Deferida JG em fls. 33. Em contestação, em fls. 48/61, o 'primeiro réu' aduz que a culpa pelo ocorrido é do 'segundo réu' e que não se poderia atribuir a responsabilidade à companhia, porquanto a autor era vista com o 'segundo demandado' nas áreas comuns por toda a tripulação, como se casados fossem. Advoga que não houve prova dos danos materiais e que não há dano moral a ser indenizado. A peça veio instruída com os documentos de fls. 62/84. Citação regular do 'primeiro réu' em fls. 89. Citação regular do 'segundo réu' em fls. 93. Réplica em fls. 99/116. Decisão decretando a revelia do 'segundo réu' e exortando as partes para que especificassem provas em fls. 118. Petição do 'primeiro réu' declinando da faculdade de produzir provas em fls. 120. Petição da autora requerendo o julgamento imediato em fls. 121/122. É O RELATÓRIO. Inicialmente, impende dizer que o feito merece julgamento antecipado. A fase instrutória restou superada. Dito isso, passa-se ao mérito. Cuida-se de AÇÃO ORDINÁRIA em que se requer condenação em obrigação de pagar quantia certa. É incontroverso que o 'segundo réu', sem que a demandante o houvesse autorizado, entrou na sua cabine, pois um dos membros da tripulação lhe entregou o cartão de acesso, e em seguida pegou sua bagagem e a atirou no mar. Ora, esse episódio implica em reconhecimento de responsabilidade dos dois demandados pelos danos causados à autora. O primeiro, com fulcro no art. 14 do CDC, considerando que houve falha na prestação do serviço quando da entrega do cartão, pois feita de forma leviana a quem não era hóspede do quarto. E o segundo, com fulcro no art. 186 do Código Civil, pois comete ato ilícito (art. 163, parágrafo único, IV do CP) quem consciente e voluntariamente (dolo) atira ao mar a bagagem de outra pessoa. Ao contrário do defendido pelo 'primeiro réu' na sua peça de bloqueio, não houve a configuração de culpa exclusiva do 'segundo réu'. Afinal, se o cartão de acesso não houvesse sido entregue, a bagagem não teria sido atirada ao mar. Em verdade, a culpa pelo episódio é concorrente. A tripulação descurou do seu dever de fiscalizar e zelar pelos bens e pertences dos seus passageiros, com isso criando condições para que o Sr. Ramon se apropriasse dos pertences da demandante. Sobre os danos materiais, deve prevalecer a cifra vindicada pela autora na exordial, de R$ 11.000,00, por três razões: a) em primeiro lugar, a quantia não é descompassada com a realidade; b) em segundo lugar, o 'primeiro réu' não teve interesse, quando do embarque, em exigir dos seus passageiros a 'declaração de bagagem', documento por meio do qual é feito um inventário, com valores, dos bens que os viajantes carregam consigo nas malas; c) e por fim, o 'segundo réu' parece ter anuído com o montante, porquanto nem sequer apresentou peça de bloqueio. A respeito dos danos morais, decorrem das circunstâncias - em viagem, não se pode imaginar transtorno pior que não ter ao alcance das mãos a própria bagagem. Sobre a mensuração, deve o julgador se guiar pela razoabilidade, evitando o enriquecimento ilícito e buscando impedir que novas condutas afrontosas aos direitos personalíssimos de outrem sejam realizadas. Nesse sentido o escólio da doutrina: Na penosa tarefa de arbitrar indenização pelo dano moral, deve o Juiz, atentando para o princípio da razoabilidade, estimar uma quantia compatível com a reprovabilidade da conduta ilícita e a gravidade do dano por ela produzido. Se a indenização não pode ser fonte de lucro, não pode, por outro lado, servir de estímulo à violação de direitos personalíssimos de outrem. (CAVALIERI FILHO, Sérgio. Programa de Responsabilidade Civil. Ed. Malheiros. p.78). Considerando então essas diretrizes, e levando-se em consideração que a autora foi obrigada a terminar o cruzeiro usando roupa da tripulação (fato incontroverso), razoável sua fixação em R$ 9.000,00. Registre-se que os réus devem ser condenados a ressarcir a autora solidariamente, como pleiteado. Sobre o ponto, o Código Civil (art. 942, segunda parte) não seixa dúvidas ao dizer ´se a ofensa tiver mais de um autor, todos responderão solidariamente pela reparação´. Ante o exposto, JULGA-SE PROCEDENTE O PEDIDO para CONDENAR os réus, solidariamente, a pagar a autora, a título de danos morais, o valor de R$ 9.000,00, atualizado monetariamente a partir da publicação desta decisão e com juros de 1% ao mês desde a citação, e a título de danos materiais, a quantia de R$ 11.000,00, corrigida desde a propositura da ação e com juros de 1% a partir da citação. Condena-se os réus nas custas e a pagar ao advogado do autor honorários arbitrados em 10% sobre o valor da condenação, observado o disposto no art. 98, § 3º do NCPC, caso deferida a gratuidade. Certificado o trânsito em julgado, dê baixa e arquive. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 15.09.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
